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ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

AGÊNCIA GERAL DE ATENÇÃO AO CONTRIBUINTE

AGÊNCIA FAZENDÁRIA DE _____________________

Portaria no 056/2001 – SEFAZ 

Anexo II

CERTIDÃO DE EFETIVAÇÃO DE

TERMO DE OPÇÃO PELO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA E DE RENÚNCIA DE CRÉDITO/TRANSFERÊNCIA
 (Art. 52, inciso I, das Disposições Transitórias do RICMS)

No ___/_____

Estabelecimento: __________________________________________________________

Inscrição estadual: _______________________ CNPJ: ___________________________

Endereço:___________________________________ Município: ___________________

Aos _________ dias do mês de _________________ do ano de _____________, eu, Gerente desta Agência Fazendária, para fins exclusivo de fruição da redução de base de cálculo nas operações com veículo elencado no inciso I do artigo 52 das Disposições Transitórias do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 1.944, de 06 de outubro de 1989, de posse do original do TERMO DE OPÇÃO PELO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA E DE RENÚNCIA DE CRÉDITO/TRANSFERÊNCIA, efetuado pelo contribuinte acima identificado, lavrado por instrumento público e registrado sob nº _________ no livro ______, folhas _____, do Cartório de Registros de Títulos e Documentos da Comarca de ___________________, CERTIFICO que, constatei que o mesmo fez lavrar o Termo de que trata o inciso I do § 1º do aludido artigo 52, o qual foi transcrito no seu livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência, conforme cópia por mim autenticada, declarando que formaliza sua opção pelo regime de substituição tributária. O contribuinte declarou ainda que: a) aceita a tabela de preços recomendados pelo fabricante do bem, como referência para base de cálculo da substituição tributária; b) renuncia ao aproveitamento de qualquer crédito fiscal; c) renuncia a efetuar qualquer transferência de crédito a outro estabelecimento, inclusive ao substituto tributário, independentemente do evento que lhe deu origem;                                d) não está inadimplente com qualquer obrigação, principal ou acessória, para com a Fazenda Pública Estadual e que não existe NAI lavrada contra si, pendente de pagamento;                     e) está ciente que, caso seja constatada a existência de qualquer descumprimento de obrigação tributária ou de NAI pendente de pagamento, independentemente de sua responsabilidade criminal, está obrigado ao recolhimento do imposto devido em cada operação sem o benefício previsto no artigo 52, inciso I, das Disposições Transitórias do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 1.944, de 06 de outubro de 1989, com os acréscimos legais pertinentes.




Agência Fazendária de ___________________, em ____ de ________________ de _______.

(assinatura)

Gerente

Nome:_________________________

Matrícula: ______________________

